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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi avaliar as condições higiênicas das etapas de 
recebimento e armazenamento de alimentos nas cozinhas das escolas públicas 
municipais de Itaqui - RS. As ferramentas utilizadas foram listas de verificação 
de boas práticas, planilhas de controle de temperatura de refrigeradores e free-
zers e de alimentos vencidos. Os dados foram coletados durante as nove visitas 
realizadas em cada uma das 12 escolas municipais – seis de ensino fundamen-
tal (EMEFs) e seis de educação infantil (EMEIs). Foi observado um aumento 
no percentual de conformidades, de 24,92% para 30,37%, entre a primeira e a 
última aplicação da lista de verificação. Houve melhorias no recebimento de ali-
mentos nas EMEFs e no armazenamento tanto nas EMEIs quanto nas EMEFs, 
entretanto, não houve alteração na classificação das escolas, que permanece-
ram como risco sanitário alto. As temperaturas dos equipamentos e alimentos 
refrigerados estavam acima do padrão exigido pela legislação. Os resultados 

demonstram que a alimentação ofe-
recida aos estudantes apresenta risco 
sanitário. É necessário que os atores 
envolvidos na alimentação escolar tra-
balhem pela adequação higienicossa-
nitária da produção de alimentos.

Palavras-chave: Conservação. 
Refrigeração. Boas práticas de 
manipulação. Congelamento. 

ABSTRACT

The objective of this study was to 
evaluate the hygienic conditions of 
receiving and storage food in the 
kitchens of municipal schools from 
Itaqui-RS. For the evaluation were 
used checklists of good practices, con-
trol spreadsheets coolers and freezers 
temperatures and expired food. Data 
were collected during nine visits in 
each of the 12 municipal schools - six 
primary (EMEF) and six preschool 
(EMEI). There was increase of per-
centage of conformities from 24.92% 
to 30.37% between the first and the 
last evaluation. There have been im-
provements in the reception of food in 
EMEFs and storage both in EMEIs as 
in EMEFs, however, the classification 
of schools has not changed, remain-
ing with high sanitary risk. The tem-
peratures of refrigeration equipment 
were above the standard required by 
law. The results show that there is no 
safe required for the quality of school 
meals in the city. It is necessary that 
those involved with the school meal 
work together to improve them.

Keywords: Preservation. Cooling. 
Good handling practices. Freezing 
food.

INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE) atende escolas pú-
blicas e filantrópicas e é considerado o 
programa social mais antigo do Brasil. 
Ele contribui para o desenvolvimento 
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dos estudantes por meio da oferta 
de uma alimentação saudável e que 
atenda parcialmente suas necessida-
des nutricionais (BRASIL, 2014a).

As cozinhas das escolas devem 
atender às legislações vigentes re-
lativas à qualidade higienicossani-
tária para serviços de alimentação. 
Na esfera federal estes padrões são 
estabelecidos pela RDC nº 216, de 
15 de setembro de 2004 (BRASIL, 
2004) que regulamenta os procedi-
mentos de boas práticas de mani-
pulação (BPM) de alimentos. No 
Rio Grande do Sul, essa função é 
realizada pela Portaria nº 78, de 30 
de janeiro de 2009 (RIO GRAN-
DE DO SUL, 2009). A adesão dos 
serviços de alimentação às boas 
práticas representa a possibilidade 
de um produto final com qualidade 
(MELLO et al., 2013). 

Estudos realizados em escolas 
em outras regiões do país demons-
tram não conformidades em diver-
sas etapas do processo produtivo de 
alimentos (CARDOSO et al., 2010; 
SILVA & CARDOSO, 2011). Essas 
situações podem expor os estudantes 
a riscos de doenças transmitidas por 
alimentos (DTAs), visto que estas 
geralmente são oriundas dos manipu-
ladores ou do ambiente de produção 
de alimentos (BEUX et al., 2013). No 
Brasil, os principais micro-organis-
mos envolvidos em surtos de DTAs 
são Salmonella spp., Staphylococcus 
aureus, Escherichia coli e Bacillus 
cereus (BRASIL, 2014b). Da tota-
lidade de surtos de DTAs ocorridos 
no Brasil entre 2000-2014, cerca de 
8,60% ocorreram em escolas (BRA-
SIL, 2014b), situação que poderia 
ser prevenida com a implantação das 

boas práticas de manipulação de ali-
mentos (WHO, 2006). 

O controle do binômio tempo e 
temperatura pode evitar que os mi-
cro-organismos sobrevivam e/ou se 
multipliquem nos alimentos e, dessa 
forma, garantir a qualidade sanitá-
ria destes (SILVA JÚNIOR, 2015). 
Por esse motivo, deve existir o mo-
nitoramento das temperaturas no 
recebimento e armazenamento dos 
alimentos. De acordo com a legisla-
ção sanitária vigente, a temperatura 
mínima para conservação a frio é de 
5ºC para alimentos resfriados e -18ºC 
para alimentos congelados (BRA-
SIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 
2009). Desta forma, o objetivo deste 
trabalho foi avaliar as condições hi-
giênicas nas etapas de recebimento e 
armazenamento de alimentos nas es-
colas municipais de Itaqui - RS.

Tabela 1 - Média de conformidades no recebimento e no armazenamento de alimentos nas unidades de alimentação e nutrição (UANs) de 
escolas municipais de ensino fundamental (EMEFs) e de escolas municipais de ensino infantil (EMEIs). Itaqui-RS, Brasil, 2014. 

Escola
Conformidade inicial 

(%)
Risco sanitário  

Inicial
Conformidade 

final (%)
Risco sanitário  

final

EMEFs

A 26,78 Alto 25,00 Muito alto

B 27,77 Alto 22,22 Muito alto

C 6,25 Muito alto 39,58 Alto

D 6,25 Muito alto 39,58 Alto

E 25,00 Muito alto 33,33 Alto

F 41,66 Alto 21,43 Muito Alto

A-F 22,29 Muito alto 30,19 Alto

EMEIs

G 66,67 Regular 33,33 Alto

H 10,00 Muito alto 16,66 Muito alto

I 0,00 Muito alto 83,33 Baixo

J 8,33 Muito alto 0,00 Muito alto

K 10,00 Muito alto 16,66 Muito alto

L 66,66 Regular 33,33 Alto

G-L 26,94 Alto 30,55 Alto

A-L 24,92 Muito alto 30,37 Alto
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MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo descritivo 
com abordagem quantitativa e em par-
ceria com as Secretarias de Educação 
e de Saúde da Prefeitura Municipal de 
Itaqui - RS. Foram avaliadas 12 esco-
las municipais, sendo seis de educação 
infantil (EMEIs) e seis de ensino fun-
damental (EMEFs). Os dados foram 
coletados em 9 dias distintos durante 
o período de junho a outubro de 2014, 
sem agendamento prévio, durante os 
turnos da manhã ou tarde, por acadê-
micas do curso de nutrição previamen-
te treinadas por docentes do curso. 
Para manter sigilo as escolas foram 
identificadas de A-L, sendo de A-F as 
EMEFs e G-L as EMEIs.

Foram desenvolvidas listas de veri-
ficação em boas práticas (LVBP) espe-
cíficas para cada tipo de escola (EME-
Fs e EMEIs), aplicadas no início e no 
final do acompanhamento. Todas as 
listas foram fundamentadas na RDC nº 
216 de 15 de setembro de 2004 (BRA-
SIL, 2004), na Portaria nº 78 de 30 de 
janeiro de 2009 (RIO GRANDE DO 
SUL, 2009) e na Portaria nº 817, de 10 
de maio de 2013 (BRASIL, 2013). 

As temperaturas dos alimentos e 
dos equipamentos de refrigeração e de 
congelamento, bem como a verifica-
ção da presença de alimentos vencidos, 
foram realizadas nas sete visitas inter-
mediárias entre a primeira e a última.  
Foi utilizado um termômetro digital de 
profundidade da marca Thermometer 
modelo Precision com sensibilidade 
de -50 a +200 °C. 

A classificação do percentual de 
conformidades das Unidades de Ali-
mentação e Nutrição (UANs) escolares 
foi adaptada do Centro Colaborador 
em Alimentação e Nutrição Escolar 
(CECANE) (CECANE/FNDE, 2012). 
Para a classificação das temperaturas 
foram utilizados os parâmetros legais: 
temperaturas de refrigeração ≤ 5 °C 
e de congelamento ≤ -18 °C (BRA-
SIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 
2009). Os alimentos encontrados fora 
do prazo de validade foram apresenta-
dos de forma descritiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A média de conformidades das es-
colas (A-L) avaliadas aumentou en-
tre a primeira e a última aplicação da 
lista de verificação (Tabela 1). Esse 

resultado alterou a classificação do 
grupo, que passou para risco sanitário 
alto. Seis escolas tiveram redução nos 
percentuais de conformidades (A, B, 
F, G, J e L), e seis (C, D, E, H, I e K) 
tiveram aumento.

A recepção de matérias-primas é 
considerada uma peça chave na pro-
dução de alimentos, pois é a partir 
dela que o alimento passa a ser de res-
ponsabilidade da UAN. Se não houver 
controle nessa etapa, as demais – esto-
cagem, produção e distribuição – po-
dem ter sua qualidade comprometida 
(SILVA & CARDOSO, 2011). 

A fim de evitar a contaminação cru-
zada, as matérias-primas devem ser 
recepcionadas em um local próprio, 
fora da área de produção e ser inspe-
cionadas na chegada (BRASIL, 2004). 
Nas EMEFs avaliadas, a média de 
conformidades no recebimento de ali-
mentos passou de 18,08%, na primeira 
aplicação da lista de verificação, para 
22,22% na última. Nas EMEIs ocor-
reu uma diminuição do valor, passan-
do de 37,22% para 33,33%.

No recebimento (Figuras 1A e 1B), 
a maioria das escolas, 58,30% (n=7), 
teve redução entre a primeira e a últi-
ma aplicação, sendo três EMEFs (A, B 

Figuras 1A (esquerda) e 1B (direita). Conformidades no recebimento de alimentos nas UANs de escolas de ensino fundamental (EMEFs) e 
escolas de educação infantil (EMEFs). Itaqui-RS, Brasil, 2014.
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e F) e quatro EMEIs (G, J, K e L). Em 
um estudo realizado em 135 escolas 
públicas na Bahia, foi encontrado que 
68,10% destas apresentaram adequa-
ção menor que 70% na categoria refe-
rente às matérias-primas (CARDOSO 
et al., 2010), demonstrando que os re-
sultados encontrados não são isolados.

Dentre as EMEFs, as escolas A, B 
e F tiveram todos os itens da última 
aplicação da LVBP não conformes: o 
recebimento de gêneros alimentícios 
era realizado junto à área de manipula-
ção, durante o horário de distribuição 
da alimentação escolar e sem inspe-
ção dos produtos. Também não havia 
aferição da temperatura dos alimentos 
resfriados e congelados. Dentre as me-
lhorias observadas, as escolas C e D 
apresentaram, na última avaliação, o 

Figuras 2A (esquerda) e 2B (direita). Conformidades no armazenamento de alimentos nas UANs de escolas de ensino fundamental 
(EMEFs) e escolas de educação infantil (EMEFs). Itaqui - RS, Brasil, 2014.

recebimento em área protegida, lim-
pa e separada da produção e o correto 
acondicionamento dos alimentos con-
gelados e resfriados. 

Em relação ao armazenamento 
dos gêneros alimentícios, a média de 
conformidades aumentou da avalia-
ção inicial para a final, de 26,52% 
para 38,16% nas EMEFs e de 16,67% 
para 27,78% nas EMEIs. Em 66,66% 
(n=4) das EMEFs e 33,33% (n=2) das 
EMEIs houve melhorias entre as duas 
aplicações da lista de verificação (Fi-
guras 2A e 2B).

No estoque seco, as melhorias ob-
servadas foram relacionadas ao arma-
zenamento de alimentos em caixas 
plásticas e em prateleiras, e não mais 
em caixas de papelão e madeira (esco-
las A, B e E); alimentos que não foram 

utilizados em sua totalidade identifi-
cados (escolas B, F) e organização do 
estoque de forma que houvesse venti-
lação adequada (escolas E, I, K).

Entretanto, ainda foram mantidas 
diversas não conformidades, como uso 
de prateleiras de madeira (escola G, H, 
J), ausência de espaço para circulação 
de ar e armazenamento dos alimentos 
em caixas de papelão e/ou madeira (H, 
J e L). Em três escolas (G, J e L) não 
eram seguidas as orientações de pri-
meiro que entra primeiro que sai e/ou 
primeiro que vence primeiro que sai 
(BRASIL, 2004). Em diversas escolas 
foram encontrados alimentos vencidos 
(Quadro 1).

O pão, na escola D, apesar de não 
possuir identificação com data va-
lidade, apresentava bolor em vários 

Quadro 1 - Alimentos vencidos em escolas públicas municipais de Itaqui - RS, 2014.

Escola(s) Alimento Quantidade Nº de dias vencidos*

A
Feijão 1 kg 106

Farinha de milho 1 kg 93
Óleo de soja 0,9L 96

D Feijão 1 kg 32
K Pão 1 kg -

H
Óleo 0,9L 90
Feijão 1 kg 19

L Farinha de milho 1kg 71
*Na data da coleta dos dados
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locais. Na última aplicação da LVBP, 
as escolas A, B, E, F, H e I não apre-
sentavam mais alimentos vencidos no 
estoque. Não houve informação sobre 
o destino destes produtos. Os alimen-
tos encontrados com a data de valida-
de expirada devem ser identificados e 
separados dos demais, ou devolvidos 
ao fornecedor caso seja entregue des-
sa forma (RIO GRANDE DO SUL, 
2009). Alimentos vencidos perdem 
suas características sensoriais e podem 
conter deteriorantes prejudiciais à saú-
de dos consumidores (CARDOSO et 
al., 2010).

Em relação ao estoque frio, os re-
sultados da lista de verificação confir-
maram o que foi observado na coleta 
de temperaturas. Somente as escolas 
E e F apresentavam o estoque de ali-
mentos frios em bom estado de con-
servação, e somente a escola B man-
teve adequadas as temperaturas de 
refrigeração e congelamento. A média 
de temperaturas dos equipamentos 
manteve-se sempre acima dos 5 °C 
(Figuras 3A e 3B).

Em relação aos alimentos, nas 
EMEFs a média das temperaturas fi-
cou adequada em três visitas (2, 4 e 5) 

e nas EMEIs, em duas (2 e 6) (Figu-
ras 3A e 3B).  Fatores como estado de 
conservação do equipamento, frequ-
ência de aberturas da porta e tempo de 
armazenamento podem influenciar na 
temperatura dos alimentos armazena-
dos (SILVA JÚNIOR, 2015).

Em relação ao armazenamento de 
alimentos congelados, as Figuras 4A 
e 4B demonstram que as temperaturas 
médias dos freezers atingiram a tem-
peratura de -18 °C em somente um dia 
de avaliação, na visita 2 nas EMEIs.

Os alimentos armazenados dentro 
dos freezers mantiveram temperaturas 

Figuras 3A (esquerda) e 3B (direita) - Temperaturas de refrigeração nas escolas municipais de Itaqui-RS, 2014. 

Figura 4A (esquerda) e 4B (direita) – Temperaturas de congelamento nas escolas municipais de Itaqui-RS, 2014. 
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mais baixas, e oscilaram entre -12 °C 
e -24 °C nas EMEFs e entre -12 °C e 
-22 °C nas EMEIs. Acredita-se que 
as temperaturas mais elevadas obser-
vadas nos freezers deva-se à abertura 
constante das portas para retirada de 
alimentos. Cabe salientar que, as-
sim como o observado neste estudo, 
é comum a ausência de termômetros 
em escolas (SILVA & CARDOSO, 
2011). A falta de monitoramento das 
temperaturas pode acarretar em perda 
de alimentos por acondicionamen-
to incorreto e prejudicar a saúde dos 
consumidores (LEITE & PAWLO-
WSKY, 2005).

CONCLUSÃO

Apesar de aumentarem o percentu-
al de conformidades entre a primeira 
e a última aplicação da lista de verifi-
cação, as cozinhas das escolas atende-
ram parcialmente os requisitos legais 
em relação aos quesitos avaliados. Os 
valores encontrados em cada UANs 
escolares são baixos, o que sugere que 
os alimentos possam estar em risco sa-
nitário. 

Para que o PNAE cumpra seus ob-
jetivos de promover uma alimentação 
saudável dentro das escolas, é neces-
sário que os atores envolvidos com a 
escola apropriem-se dos resultados e 
trabalhem unidos para melhorá-los.
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